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			Apresentação


			A Segunda Guerra Mundial foi o maior e mais devastador conflito ­armado da história da humanidade. Entre 1939 e 1945, esse confronto global envolveu direta ou indiretamente mais de setenta países, mobilizou mais de cem milhões de combatentes e resultou na morte de sessenta a setenta milhões de pessoas, incluindo civis e militares.


			Este livro tem como objetivo apresentar, de forma clara e acessível, os principais aspectos desse conflito que transformou profundamente o mundo em que vivemos. Destinado a leitores que buscam compreender os eventos fundamentais da Segunda Guerra Mundial sem se perder em detalhes excessivamente técnicos ou acadêmicos, nossa abordagem privilegia a narrativa fluida e a contextualização dos acontecimentos.


			Nas páginas que se seguem, você conhecerá as causas que levaram ao conflito, os principais países envolvidos, as batalhas decisivas, as estratégias militares, os horrores do Holocausto, as inovações tecnológicas desenvolvidas durante a guerra e, finalmente, as consequências que moldaram o mundo pós-guerra e que ainda repercutem nos dias atuais.


			Compreender a Segunda Guerra Mundial é essencial para entender o mundo contemporâneo. As instituições internacionais, as relações entre as grandes potências, as fronteiras de diversos países, os avanços tecnológicos e até mesmo muitos dos valores que defendemos hoje têm suas raízes nesse conflito que dividiu o mundo entre 1939 e 1945.


			Convidamos você a embarcar nesta jornada pelo passado, não apenas para conhecer fatos históricos, mas para refletir sobre as lições que esse período turbulento nos deixou. Afinal, como já disse o filósofo George Santayana, “aqueles que não conseguem lembrar o passado estão condenados a repeti-lo”.


			Boa leitura!


		




		

			Capítulo 1


			Antecedentes e causas da guerra


			O Tratado de Versalhes e suas consequências


			O fim da Primeira Guerra Mundial, em 1918, não trouxe a paz duradoura que muitos esperavam. Pelo contrário, as sementes do próximo conflito global foram plantadas nas próprias condições que encerraram a “Grande Guerra”. Em 28 de junho de 1919, na Galeria dos Espelhos do Palácio de Versalhes, próximo a Paris, foi assinado o tratado que oficialmente encerrou a Primeira Guerra Mundial.


			O Tratado de Versalhes impôs condições severas à Alemanha derrotada. O país perdeu 13% de seu território europeu, incluindo a rica região industrial da Alsácia-Lorena (devolvida à França) e partes de seu território oriental para a recém-criada Polônia. Todas as colônias alemãs na África e na Ásia foram confiscadas e distribuídas entre as potências vencedoras. A região do Sarre ficou sob administração da Liga das Nações por quinze anos, e a região do Reno foi desmilitarizada.


			Além das perdas territoriais, a Alemanha sofreu severas restrições militares: seu exército foi limitado a apenas cem mil soldados e proibido de possuir tanques, aviões militares, submarinos e navios de guerra de grande porte. A marinha alemã foi reduzida a uma pequena força costeira, e o Estado-Maior do exército foi dissolvido.


			Talvez o aspecto mais controverso do tratado tenha sido a imposição de reparações de guerra. O artigo 231, conhecido como “cláusula de culpa pela guerra”, responsabilizava a Alemanha e seus aliados por todas as perdas e danos sofridos pelos governos aliados durante o conflito. Com base nessa cláusula, a Alemanha foi obrigada a pagar reparações que, em 1921, foram fixadas na astronômica soma de 132 bilhões de marcos-ouro (equivalente a cerca de 442 bilhões de dólares atuais).


			Essas condições geraram um profundo sentimento de humilhação e injustiça na população alemã. Muitos alemães, incluindo aqueles que não tinham simpatia pelo militarismo, consideravam o tratado excessivamente punitivo. A ideia de que a Alemanha havia sido “apunhalada pelas costas” – ou seja, de que não havia sido derrotada militarmente, mas traída por elementos internos – ganhou força. Essa narrativa, embora falsa, foi habilmente explorada por grupos nacionalistas e, posteriormente, pelos nazistas.


			O peso das reparações de guerra, somado aos efeitos da Primeira Guerra Mundial, contribuiu significativamente para a instabilidade econômica da Alemanha nos anos seguintes, preparando o terreno para a ascensão de movimentos extremistas.


			A Grande Depressão e a crise econômica mundial


			A década de 1920 começou com graves problemas econômicos na Europa, especialmente na Alemanha. A tentativa do governo alemão de pagar as reparações de guerra levou a uma política de impressão descontrolada de dinheiro, resultando na hiperinflação de 1923. No auge da crise, os preços dobravam a cada dois dias, e o marco alemão tornou-se praticamente sem valor. Pessoas carregavam dinheiro em carrinhos de mão para comprar pão, e as economias de uma vida inteira foram reduzidas a nada.


			A situação começou a melhorar em meados da década, com o Plano Dawes (1924) e o Plano Young (1929), que reestruturaram as reparações de guerra e facilitaram empréstimos americanos para a Alemanha. A economia alemã passou a mostrar sinais de recuperação, e o período entre 1924 e 1929 ficou conhecido como os “anos dourados” da República de Weimar.


			No entanto, essa recuperação era frágil e dependia fortemente do capital americano. Quando a bolsa de valores de Nova York quebrou, em outubro de 1929, dando início à Grande Depressão, o impacto na Alemanha foi devastador. Os empréstimos americanos cessaram e muitos foram subitamente exigidos de volta. O desemprego disparou, atingindo seis milhões de pessoas (cerca de 30% da força de trabalho) em 1932.


			A Grande Depressão não afetou apenas a Alemanha. Em todo o mundo, a produção industrial despencou, o comércio internacional diminuiu drasticamente e milhões de pessoas perderam seus empregos. Nos Estados Unidos, o desemprego atingiu 25% da força de trabalho. No Reino Unido, França e outros países industrializados, a situação também era grave.


			A crise econômica teve profundas consequências políticas. Em muitos países, a fé na democracia liberal e no capitalismo foi abalada. Movimentos extremistas, tanto à direita quanto à esquerda, ganharam força ao oferecer soluções simples para problemas complexos. Na Alemanha, o Partido Nazista, que havia recebido apenas 2,6% dos votos em 1928, tornou-se o maior partido do Reichstag (parlamento alemão) em 1932, com 37,3% dos votos.


			A incapacidade dos governos democráticos de lidar eficazmente com a crise econômica contribuiu significativamente para a ascensão de regimes autoritários e para o clima de instabilidade internacional que precedeu a Segunda Guerra Mundial.


			A ascensão do nazismo na Alemanha e do fascismo na Itália


			O fascismo surgiu na Europa no período entre as duas guerras mundiais como uma resposta radical às incertezas políticas, econômicas e sociais da época. Na Itália, Benito Mussolini fundou o movimento fascista em 1919 e chegou ao poder em 1922, após a famosa “Marcha sobre Roma”. ­Mussolini estabeleceu um Estado totalitário, abolindo os partidos de oposição, controlando a imprensa e utilizando a violência contra seus opositores.


			O regime fascista italiano caracterizava-se pelo nacionalismo extremo, militarismo, anticomunismo, antiliberalismo e glorificação do Estado. Mussolini prometia restaurar a grandeza da Itália evocando o passado glorioso do Império Romano. Sua retórica belicosa e suas ambições imperialistas na África (com a invasão da Etiópia em 1935) contribuíram para a deterioração das relações internacionais na década de 1930.


			Na Alemanha, o Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães (Partido Nazista), liderado por Adolf Hitler, ganhou força no contexto da crise econômica e da instabilidade política da República de Weimar. Hitler, um veterano da Primeira Guerra Mundial frustrado com a derrota alemã e com o Tratado de Versalhes, havia tentado tomar o poder pela força em 1923, no episódio conhecido como “Putsch da Cervejaria”, em Munique. Após falhar e ser preso, ele decidiu buscar o poder pelos meios legais.


			A ideologia nazista combinava um nacionalismo extremo com teorias raciais pseudocientíficas, antissemitismo virulento e anticomunismo. ­Hitler prometia restaurar a grandeza da Alemanha, criar empregos, romper com o Tratado de Versalhes e combater o que ele chamava de “ameaça judaico-bolchevique”. Sua mensagem ressoou fortemente em uma população desesperada por soluções para a crise econômica e humilhada pelas condições impostas após a Primeira Guerra Mundial.


			Em 30 de janeiro de 1933, após uma série de governos instáveis e em meio à crise política, Hitler foi nomeado chanceler da Alemanha pelo presidente Paul von Hindenburg. Rapidamente, ele consolidou seu poder: após o incêndio do Reichstag [parlamento alemão] em fevereiro, Hitler convenceu Hindenburg a assinar o “Decreto do Incêndio do Reichstag”, que suspendia direitos civis básicos. Em março, o Reichstag aprovou a “Lei de Concessão de Plenos Poderes”, que permitia a Hitler governar por decreto, sem o parlamento. Quando Hindenburg morreu, em agosto de 1934, Hitler acumulou o cargo de chanceler e o de presidente, tornando-se o Führer [líder] da Alemanha.


			Sob o regime nazista, a Alemanha transformou-se em um Estado totalitário. Todos os partidos políticos, exceto o Partido Nazista, foram proibidos. Sindicatos independentes foram dissolvidos e substituídos pela Frente Alemã do Trabalho, controlada pelos nazistas. A imprensa foi censurada, e a propaganda nazista, liderada por Joseph Goebbels, permeava todos os aspectos da vida alemã. A polícia secreta (Gestapo) e a SS (Schutzstaffel) perseguiam opositores políticos, que eram enviados para campos de concentração.


			A perseguição aos judeus começou quase imediatamente após Hitler assumir o poder. Em abril de 1933, foi organizado um boicote a lojas e negócios de propriedade de judeus. Em setembro do mesmo ano, os judeus foram excluídos do serviço público. As Leis de Nuremberg, promulgadas em 1935, privaram os judeus da cidadania alemã e proibiram casamentos e relações sexuais entre judeus e “arianos”. A perseguição intensificou-se nos anos seguintes, culminando na Kristallnacht [Noite dos Cristais] em novembro de 1938, quando sinagogas e estabelecimentos judeus foram atacados em toda a Alemanha.


			Economicamente, o regime nazista conseguiu reduzir significativamente o desemprego por meio de programas de obras públicas, rearmamento e preparação para a guerra. A construção de autoestradas (Autobahnen), a expansão da indústria bélica e o serviço militar obrigatório (reintroduzido em 1935, em violação ao Tratado de Versalhes) absorveram milhões de desempregados. Essa recuperação econômica, embora insustentável a longo prazo, contribuiu para a popularidade inicial do regime.


			A ascensão do nazismo na Alemanha e do fascismo na Itália representou uma ameaça direta à paz mundial. Ambos os regimes eram expansionistas por natureza, e rejeitavam a ordem internacional estabelecida após a Primeira Guerra Mundial. A combinação de líderes autoritários, ideologias extremistas, militarismo e ambições territoriais criou as condições para o conflito que se seguiria.


			O expansionismo japonês na Ásia


			Enquanto a Europa lidava com a ascensão do fascismo e do nazismo, no Extremo Oriente, o Império do Japão seguia seu caminho expansionista. Desde a Restauração Meiji, em 1868, o Japão havia se transformado de um país feudal isolado em uma potência industrial e militar moderna. Após derrotar a China na Primeira Guerra Sino-Japonesa (1894-1895) e a Rússia na Guerra Russo-Japonesa (1904-1905), o país emergiu como a principal potência na Ásia Oriental.


			A Primeira Guerra Mundial trouxe oportunidades para o Japão expandir sua influência. Como aliado das potências da Entente1, o Japão ocupou as colônias alemãs no Pacífico e na China. No entanto, o país ficou insatisfeito com os resultados da Conferência de Paz de Paris, onde suas demandas por igualdade racial não foram atendidas, e suas ambições territoriais na China foram limitadas.


			Na década de 1920, o Japão experimentou um breve período de democracia liberal, conhecido como “Democracia Taishō”. No entanto, a Grande Depressão atingiu duramente a economia japonesa, que dependia fortemente das exportações. O desemprego aumentou e os preços dos produtos agrícolas caíram drasticamente, causando miséria nas áreas rurais.


			Nesse contexto de crise econômica e descontentamento social, os militares japoneses, especialmente o Exército Imperial, ganharam influência política. Oficiais de patente intermediária, muitos dos quais vindos de famílias rurais afetadas pela crise, tornaram-se cada vez mais radicais e nacionalistas. Eles viam a expansão territorial como a solução para os problemas econômicos do Japão e como o caminho para transformar o país em uma grande potência mundial.


			Em setembro de 1931, oficiais do Exército Kwantung (a força japonesa estacionada na Manchúria) orquestraram o “Incidente de Mukden”, uma explosão em uma ferrovia de propriedade japonesa, que foi usada como pretexto para invadir a Manchúria, uma região rica em recursos no nordeste da China. Até fevereiro de 1932, toda a Manchúria estava sob controle japonês, e foi estabelecido o Estado-fantoche de Manchukuo, nominalmente governado pelo último imperador da China, Puyi, mas de fato controlado pelo Japão.


			A Liga das Nações condenou a ação japonesa, levando o Japão a se retirar da organização em 1933. Esse foi um golpe significativo para o sistema de segurança coletiva estabelecido após a Primeira Guerra Mundial e um sinal da crescente irrelevância da Liga das Nações.


			A influência dos militares na política japonesa continuou a crescer. Em fevereiro de 1936, jovens oficiais do exército tentaram um golpe de Estado (o “Incidente de 26 de Fevereiro”), que, embora fracassado, resultou em maior poder para os militares no governo. O primeiro-ministro Kōki Hirota, que assumiu após o incidente, era mais simpático às visões expansionistas dos militares.


			Em julho de 1937, um confronto entre tropas japonesas e chinesas na Ponte Marco Polo, perto de Pequim, desencadeou a Segunda Guerra Sino-Japonesa. O Japão rapidamente ocupou Pequim, Xangai e outras cidades importantes. Em dezembro de 1937, as tropas japonesas capturaram Nanquim, a capital da China, e cometeram atrocidades em massa contra a população civil, no episódio conhecido como “Massacre de Nanquim”, em que se estima que entre quarenta mil e trezentos mil civis e prisioneiros de guerra foram mortos.


			A guerra na China se arrastou sem uma vitória decisiva para o Japão. As forças nacionalistas de Chiang Kai-Shek recuaram para o interior, e as forças comunistas de Mao Tsé-Tung conduziram uma guerra de guerrilha. O Japão controlava as principais cidades e rotas de transporte, mas não conseguia pacificar o vasto interior chinês.


			Em 1940, o Japão assinou o Pacto Tripartite com a Alemanha nazista e a Itália fascista, formando o Eixo. No mesmo ano, o Japão ocupou o norte da Indochina Francesa, após a queda da França para a Alemanha. Em resposta, os Estados Unidos, o Reino Unido e os Países Baixos impuseram embargos econômicos ao Japão, incluindo a crucial exportação de petróleo.


			Diante desses embargos, o Japão enfrentava uma escolha difícil: recuar em suas ambições imperiais ou buscar novos recursos por meio da expansão militar. O governo japonês, dominado pelos militares, optou pela segunda alternativa. O alvo seria o Sudeste Asiático, rico em recursos como petróleo, borracha e estanho, e controlado principalmente por potências coloniais europeias (Reino Unido, França e Países Baixos).


			No entanto, os Estados Unidos representavam o principal obstáculo a esses planos. A Frota do Pacífico dos Estados Unidos, baseada em Pearl Harbor, no Havaí, poderia intervir contra qualquer agressão japonesa no Sudeste Asiático. Assim, o Estado-Maior japonês planejou um ataque-surpresa a Pearl Harbor, visando neutralizar temporariamente a frota americana e ganhar tempo para estabelecer um perímetro defensivo no Pacífico.


			O expansionismo japonês na Ásia, motivado por ambições imperiais, necessidades econômicas e um nacionalismo militarista, colocou o país em rota de colisão com as potências ocidentais, especialmente os Estados Unidos. O ataque a Pearl Harbor, em 7 de dezembro de 1941, expandiria a guerra europeia para um conflito verdadeiramente global.


			A política de apaziguamento das potências ocidentais


			Diante da crescente agressividade da Alemanha nazista, da Itália fascista e do Japão imperial na década de 1930, as principais democracias ocidentais – Reino Unido e França – adotaram uma política que ficou conhecida como “apaziguamento”. Essa abordagem consistia em fazer concessões às potências revisionistas na esperança de evitar um novo conflito global.


			A política de apaziguamento foi motivada por diversos fatores. Primeiro, havia uma memória vívida dos horrores da Primeira Guerra Mundial, que terminara apenas duas décadas antes e custado milhões de vidas. A opinião pública nos países democráticos era fortemente pacifista e relutante em considerar outra guerra. Segundo, tanto o Reino Unido quanto a França enfrentavam problemas econômicos decorrentes da Grande Depressão e não estavam preparados militarmente para um novo conflito. Terceiro, havia um temor generalizado do comunismo soviético, e alguns políticos ocidentais viam a Alemanha nazista como um baluarte contra a expansão soviética.


			A política de apaziguamento manifestou-se em várias ocasiões. Na Alemanha, em 1935, quando Hitler reintroduziu o serviço militar obrigatório, violando abertamente o Tratado de Versalhes, não houve resposta significativa das potências ocidentais. No mesmo ano, a Itália invadiu a Etiópia, um país-membro da Liga das Nações. Apesar das condenações verbais, as sanções impostas pela Liga foram ineficazes, e a Etiópia foi conquistada em 1936.


			Em março de 1936, Hitler ordenou a remilitarização da Renânia, a região fronteiriça entre a Alemanha e a França que, pelo Tratado de Versalhes, deveria permanecer desmilitarizada. Essa foi uma jogada arriscada, pois o exército alemão ainda não estava preparado para um conflito sério, e uma resposta militar francesa poderia ter detido Hitler nesse estágio. No entanto, a França, politicamente dividida e sem o apoio britânico, não reagiu militarmente.


			O exemplo mais notório de apaziguamento foi o Acordo de Munique de setembro de 1938. Hitler havia exigido a anexação dos Sudetos, uma região da Tchecoslováquia habitada principalmente por alemães étnicos. Após uma séria crise internacional, os líderes da Grã-Bretanha (Neville Chamberlain), França (Édouard Daladier), Itália (Benito Mussolini) e Alemanha (Adolf Hitler) reuniram-se em Munique. Sem a presença de representantes tchecoslovacos, eles concordaram em ceder os Sudetos à Alemanha. Chamberlain retornou a Londres declarando que havia garantido “paz para o nosso tempo”.


			O Acordo de Munique enfraqueceu a Tchecoslováquia substancialmente, que perdeu suas defesas naturais (os Sudetos eram uma região montanhosa onde estavam localizadas as principais fortificações do país) e uma parte significativa de sua indústria. Em março de 1939, Hitler violou o acordo ao ocupar o restante da Tchecoslováquia, dividindo-a no Protetorado da Boêmia e Morávia (diretamente anexado à Alemanha) e no Estado fantoche da Eslováquia.


			Essa flagrante violação do Acordo de Munique finalmente convenceu as potências ocidentais de que Hitler não podia ser apaziguado. Quando a Alemanha fez exigências territoriais à Polônia em relação ao Corredor Polonês e à Cidade Livre de Danzig (atual Gdańsk), o Reino Unido e a França ofereceram garantias de segurança à Polônia. Essas garantias não impediram Hitler de invadir a Polônia em 1º de setembro de 1939, mas levaram o Reino Unido e a França a declararem guerra à Alemanha dois dias depois, iniciando oficialmente a Segunda Guerra Mundial na Europa.


			A política de apaziguamento é frequentemente criticada por ter permitido que Hitler fortalecesse a Alemanha e expandisse seu território sem oposição significativa, tornando a eventual guerra mais difícil de vencer. Winston Churchill, um crítico consistente do apaziguamento, resumiu essa visão em sua famosa frase: “Você escolheu a desonra para evitar a guerra. Você terá a desonra e a guerra”.


			No entanto, alguns historiadores argumentam que o apaziguamento foi uma política racional, dadas as circunstâncias da época. O Reino Unido e a França não estavam militarmente preparados para um conflito em 1938, e o tempo ganho com o Acordo de Munique permitiu-lhes acelerar seu rearmamento. Além disso, a opinião pública nos países democráticos não teria apoiado uma guerra preventiva contra a Alemanha naquele momento.


			Independentemente dessas interpretações, a política de apaziguamento falhou em seu objetivo principal de evitar a guerra. Pelo contrário, ela pode ter encorajado Hitler a fazer exigências cada vez mais ousadas, convencido de que as democracias ocidentais eram fracas e indecisas. A lição frequentemente extraída desse episódio é que a agressão internacional deve ser confrontada cedo, antes que o agressor se torne poderoso demais para ser contido.


			O Pacto Germano-Soviético


			Um dos eventos mais surpreendentes e consequentes que precederam a Segunda Guerra Mundial foi a assinatura do Pacto de Não Agressão entre a Alemanha nazista e a União Soviética, conhecido como Pacto Molotov-Ribbentrop (em referência aos ministros das Relações Exteriores dos dois países) ou Pacto Nazi-Soviético. Assinado em 23 de agosto de 1939, esse acordo chocou o mundo, pois unia temporariamente duas ideologias diametralmente opostas: o nazismo e o comunismo.


			Historicamente, a Alemanha nazista e a União Soviética eram inimigos ideológicos. Hitler havia construído grande parte de sua retórica política em torno do anticomunismo e da ameaça do “bolchevismo judaico”. Em seu livro Mein Kampf [Minha luta], ele havia declarado sua intenção de conquistar “espaço vital” (Lebensraum) no leste, à custa da União Soviética. Por sua vez, Josef Stalin via o fascismo como o inimigo mortal do comunismo e havia apoiado os republicanos contra os nacionalistas apoiados por Hitler na Guerra Civil Espanhola.


			No entanto, em 1939, considerações pragmáticas levaram ambos os líderes a colocar temporariamente de lado suas diferenças ideológicas. Hitler precisava garantir que a União Soviética não interviesse quando ele atacasse a Polônia, evitando uma guerra em duas frentes. Stalin, por sua vez, desconfiava das intenções das potências ocidentais após o Acordo de Munique (do qual a União Soviética foi excluída) e via o pacto como uma oportunidade de ganhar tempo para preparar o Exército Vermelho para um eventual conflito com a Alemanha.


			Publicamente, o pacto era um simples acordo de não agressão, comprometendo ambas as partes a não atacarem uma à outra por dez anos. No entanto, o pacto continha um protocolo secreto adicional que dividia a Europa Oriental em esferas de influência alemã e soviética. A Polônia seria dividida entre os dois países, com a Alemanha ficando com a parte ocidental e a União Soviética com a parte oriental. A Finlândia, a Estônia, a Bessarábia (parte da atual Moldávia) e a Letônia foram reconhecidas como estando na esfera de influência soviética, enquanto a Lituânia ficaria na esfera alemã (embora um protocolo posterior a transferisse para a esfera soviética).


			A assinatura do pacto removeu o último obstáculo para Hitler iniciar a guerra. Apenas uma semana depois, em 1º de setembro de 1939, a Alemanha invadiu a Polônia pelo oeste. Em 17 de setembro, conforme acordado no protocolo secreto, a União Soviética invadiu a Polônia pelo leste. O país foi rapidamente derrotado e dividido entre os dois invasores.


			Nos meses seguintes, a União Soviética agiu para consolidar sua esfera de influência conforme definido no pacto. Em novembro de 1939, após a Finlândia recusar-se a ceder território, a União Soviética invadiu o país, dando início à Guerra de Inverno. Embora os finlandeses tenham resistido bravamente e infligido pesadas baixas aos soviéticos, eles foram forçados a ceder território na paz de março de 1940. Em junho de 1940, a União Soviética anexou os estados bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia) e a Bessarábia e o norte da Bucovina da Romênia.


			O Pacto Germano-Soviético também teve importantes consequências econômicas. A União Soviética tornou-se um importante fornecedor de matérias-primas para a Alemanha, incluindo petróleo, grãos e metais, ajudando a Alemanha a contornar o bloqueio naval britânico. Em troca, a Alemanha fornecia tecnologia industrial e armamentos à União Soviética.


			No entanto, a aliança entre nazistas e soviéticos era fundamentalmente instável e baseada em conveniência mútua temporária, não em interesses comuns duradouros. Hitler nunca abandonou seus planos de conquistar “espaço vital” no leste, e Stalin estava ciente disso. Ambos os lados usaram o período de paz para se preparar para o eventual confronto.


			O pacto durou menos de dois anos. Em 22 de junho de 1941, a ­Alemanha lançou a Operação Barbarossa, invadindo a União Soviética com mais de três milhões de soldados, na que seria a maior operação militar da história. Stalin, apesar de numerosos avisos da inteligência, foi pego de surpresa, e o Exército Vermelho sofreu derrotas catastróficas nos primeiros meses da invasão.


			O Pacto Germano-Soviético teve profundas implicações para o curso da Segunda Guerra Mundial. Ele permitiu que Hitler iniciasse a guerra em condições favoráveis, sem o temor de um conflito imediato em duas frentes. A divisão da Polônia e a anexação soviética dos Estados bálticos e partes da Romênia alteraram o mapa da Europa Oriental. E, quando Hitler finalmente atacou a União Soviética, ele iniciou o que seria o cenário mais sangrento da guerra, onde mais de trinta milhões de pessoas perderiam suas vidas.


			Para os comunistas em todo o mundo, o pacto representou um dilema moral e político. Muitos haviam se oposto ao fascismo por princípio, e a súbita aliança entre Moscou e Berlim deixou-os confusos e desmoralizados. Alguns partidos comunistas perderam membros, e o movimento antifascista internacional foi temporariamente enfraquecido.


			O Pacto Germano-Soviético é um lembrete de como considerações pragmáticas de poder e segurança nacional podem, às vezes, superar diferenças ideológicas aparentemente irreconciliáveis nas relações internacionais. É também um exemplo de como acordos diplomáticos baseados em conveniência mútua, mas sem confiança ou interesses comuns genuínos, tendem a ser de curta duração e podem levar a consequências imprevistas e devastadoras.


			


			

				

						1 “Entente” (ou Tríplice Entente) foi uma aliança militar formada, antes da Primeira Guerra Mundial, por França, Reino Unido e Rússia, e posteriormente ampliada com a entrada de outros países, como Itália e Estados Unidos. Essas potências combateram as Potências Centrais (Alemanha, Áustria-Hungria, Império Otomano e Bulgária). (N.R.)



				


			


		

OEBPS/font/CheddarGothicRough-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/capa_segunda.jpg
SAM BUTTLER






OEBPS/image/rosto.jpg
SAM BUTTLER

SEGUNDA
GUERRA
MUNDIAL

A ERA DA GRANDE DEVASTAGCAO

.........





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/AGaramondPro-Italic.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/font/NeueKabel-Regular.otf


OEBPS/font/NeueKabel-Italic.otf


OEBPS/image/olho.jpg
SEGUNDA
GUERRA
MUNDIAL

A ERA DA GRANDE DEVASTAGCAO





OEBPS/font/AGaramondPro-Regular.otf


